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1 - INTRODUÇÃO
Este relatório tem por objetivo descrever a sistemática, o resultado e a avaliação do item 7.2 do Plano de Trabalho - Plano de Gerenciamento, elemento final do Plano de Diretrizes e complementar ao já apresentado Plano Operacional.
À exemplo da etapa anterior, esta foi inteiramente desenvolvida pela equipe técnica da PMPA em conjunto ao PGQP – RS / Lucem. A sistemática de trabalho consistiu basicamente de reuniões de trabalho entre os envolvidos.
A finalização desta etapa é completada pela Edição do Plano e com esta cumpre-se o Plano de Trabalho.
2 – MÉTODO

A etapa obedece ao disposto no Plano de Trabalho Detalhado, assim caracterizada:

7 – Elaboração Final do Plano

7.2 – Definição da estrutura de gerenciamento, monitoramento e avaliação dos resultados
7.2.1 – Busca de referencial

Objetivo: obter referenciais comparativos de modelos de gestão bem sucedidos na condução de projetos de longo prazo. 

Método: identificação de referenciais comparativos, contatos e visitas técnicas aos gestores de projetos similares.

Responsáveis: PMPA/SPM e PGQP 

Prazo: setembro/08 e outubro/08

7.2.2 – Elaboração de uma minuta da forma de gerenciamento

Objetivo: estabelecer, de forma preliminar, um modelo de gerenciamento do plano de reabilitação do Centro de Porto Alegre, sustentável no longo prazo.
Método: reuniões de trabalho entre técnicos da PMPA/SPM, Grupo Técnico e consultório do PGQP envolvendo: identificação e seleção de alternativas, análise de viabilidade técnica, construção de modelo de gerenciamento preliminar.

Responsáveis: GT, PMPA/SPM e PGQP
Prazo: setembro/08 e outubro/08

7.2.3 – Análise crítica dos envolvidos

Objetivo: obter o comprometimento dos representantes dos públicos de interesse no Centro de Porto Alegre com o modelo de gerenciamento proposto.

Método: reuniões de técnicos da PMPA / SPM, Grupo Técnico e representantes dos públicos com interesse no Centro de Porto envolvendo: apresentação da proposta preliminar para o modelo de gerenciamento, aplicação de dinâmicas para a avaliação do pertinência do mesmo.

Responsáveis: GT, PMPA/SPM e PGQP 

Prazo: outubro/08

7.2.4 – Detalhamento do modelo de gerenciamento

Objetivo: Estabelecer os métodos, responsabilidades e autoridades propostas para o gerenciamento da estratégia de intervenção no Centro de Porto Alegre.

Método: reunião entre técnicos da PMPA/SPM e membro do Grupo Técnico envolvendo: avaliação dos resultados da análise crítica do modelo de gerenciamento proposto, ajuste do modelo, definição de métodos, responsabilidades e autoridades para o gerenciamento da estratégia de intervenção no Centro de Porto Alegre.

Responsáveis: GT, PMPA/SPM e PGQP 

Prazo: novembro/08

Entrega: Documento contendo o modelo de gerenciamento
3 – DESCRIÇÃO DA ETAPA

O Plano de Gerenciamento compô-se de atividades de prospecção de fontes internas e externas, análise de alternativas e proposta de um Modelo de Gerenciamento que deve atender tanto os requisitos da articulação interna quanto das relações externas que garanta a sustentação do Plano de Diretrizes.

Tarefas desenvolvidas nesse item:

3.2 – Desenvolvimento do Plano de Gerenciamento

Definição da estrutura de gerenciamento, monitoramento e avaliação dos resultados de ações prioritárias, consistindo de:
a) Busca de referencial – atividade que consistiu da pesquisa de referenciais comparativos de modelos de gestão bem sucedidos na condução de projetos de longo prazo. Para tanto os integrantes do GT / PMPA em conjunto com a consultoria do Qualidade RS / Lucem, realizaram pesquisas próprias onde foram considerados três tópicos principais de abordagem: a1) caracterização da organização, a2) como se estabelece a estratégia e a3) mecanismos de gerenciamento – instâncias de implementação. Estes foram melhor analisados através dos desdobramentos a seguir:
1 – Qual o objetivo do projeto / o que visa a organização?
2 - Quem é o responsável pela gestão do mesmo(de quem depende o sucesso do plano?;
3 - Qual a forma jurídica utilizada?;
4 - Quem compõe a estrutura de gerenciamento quem participa; estrutura organizacional – competências, atribuições, responsabilidades?;
5 - Como está formalizada a estratégia de ação: mapa estratégico – indicadores, projetos estratégicos, etc?;
6 - Quem está envolvido com as ações, e não relacionados na estrutura jurídica(de quem depende o sucesso da gestão)?;
7 - Quais os desafios da articulação / visibilidade / comprometimento?;
8 - Como é feito o gerenciamento (monitoramento?) da estratégia?;
9 - Como foi feita a integração com a estrutura pré-existente?;
10 - Quais os meios de comunicação utilizados?
Foi consensuado que o GT se responsabilizaria pela prospecção de maneira equânime. Foram sugeridos alguns exemplos de modelos de gestão estratégica reconhecidamente exitosos. Também foram selecionados alguns projetos similares – foco no centro histórico, existentes em outras cidades, tendo por base referenciais provenientes dos eventos realizados anteriormente.
Os temas para pesquisa, já determinados, foram então distribuídos da seguinte forma:
A cargo do Qualidade RS:

- Agenda 2020

- MBC

- SEBRAE

- Estrutura Administrativa da PMPA - com base nas legislações federal e municipal

A cargo do GT PMPA:
- 22@ - Barcelona

- Buenos Aires

- PROCENTRO - São Paulo

- PMPA – Estrutura de gerenciamento – instâncias de participação

As pesquisas efetivadas constam integralmente no anexo I.

b) Elaboração de uma minuta da forma de gerenciamento - Estabelecer, de forma preliminar, um modelo de gerenciamento do plano de reabilitação do Centro de Porto Alegre, sustentável no longo prazo. Envolveu identificação e seleção de alternativas, análise de viabilidade técnica, construção de modelo de gerenciamento preliminar.

Nesta atividade, tendo sido analisado o material pesquisado, procedeu-se uma aproximação de modelo gerencial compatível com as necessidade apontadas no item “a” acima. Foram considerados, em especial, a situação atual das estruturas gerenciais e administrativas da PMPA. Isso por que o modelo para o gerenciamento do Plano de Diretrizes tem como principal critério o adequado alinhamento com as citadas estruturas.
c) Detalhamento do modelo de gerenciamento - Estabelecer os métodos, responsabilidades e autoridades propostas para o gerenciamento da estratégia de intervenção no Centro de Porto Alegre. Envolveu avaliação dos resultados da análise crítica do modelo de gerenciamento proposto, ajuste do modelo, definição de métodos, responsabilidades e autoridades para o gerenciamento da estratégia de intervenção no Centro de Porto Alegre.
Nesta atividade foram melhor delineados os componentes do modelo sugerido na atividade anterior. Esta atividade foi predominantemente realizada pela Consultoria do PGQP / Qualidade RS e tem seu resultado expresso no próximo item (4 – descrição dos resultados).

4 - DESCRIÇÃO DOS RESULTADOS – MODELO DE GERENCIAMENTO
O principal desafio para o modelo de gestão proposto para o plano de reabilitação do Centro Histórico está em assegurar sua continuidade no longo prazo, continuidade esta fortemente ameaça pelo ciclo de alternância de políticas públicas decorrentes das trocas de governo. Considere-se ainda como questão chave à necessidade de contemplar em programas de governo as necessidades específicas de um território que interage continuamente com seu entorno em níveis municipal, metropolitano, estadual e nacional.

4.1. MODELO DE GERENCIAMENTO
Esta realidade exige uma reflexão estratégica específica para o território em análise e que os resultados desta reflexão possam estar plenamente integrados ao modelo de gestão adotado pelo governo em exercício. Esta realidade impõe que as ações previstas no plano estratégico do Centro Histórico estejam presentes nos planos estratégicos do governo em exercício e integrem o orçamento anual e plurianual do mesmo.
Sendo assim, nos referimos a dois ciclos de planejamento em níveis distintos e perfeitamente integrados e sincronizados. Desta forma os resultados da reflexão estratégica do Centro Histórico devem influenciar a reflexão estratégica do governo em exercício relativo à totalidade do município.
Considerando que o Modelo de Gestão adotado pelo governo em exercício (anexo 1) está estabelecido e é representado pela figura 1, resta esclarecer o modelo de gestão do plano de reabilitação do Centro Histórico e a forma como os dois modelos interagem.
Figura 1
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Interação dos Modelos de Gestão

Considerando que, no Modelo de Gestão adotado pelo governo em exercício, as estratégias são definidas por um comitê Gestor que define objetivos estratégicos, os quais são desdobrados em programas, projetos especiais e ações propostos pelos Núcleos de Políticas e Comitês de Gerenciamento de Programas (figura 1), temos que a alternativa de integração de modelos de gestão passa pela identificação de estruturas de planejamento que se articulem institucionalmente com os referidos Núcleos de Políticas e Comitês de Gerenciamento de Programas (instâncias responsáveis pela definição de Programas e ações).
Examinando-se as estruturas existentes e com afinidade ao tema Centro Histórico identifica-se no âmbito da Secretaria do Planejamento Municipal – SPM o Conselho Municipal de Desenvolvimento Urbano e Ambiental - PDDUA (Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano e Ambiental) cujas atribuições incluem disposições relativas a todo o território municipal. Sendo o Centro Histórico uma fração deste território cabe a proposição de uma Comissão Especial para lidar com as questões relativas ao Centro.
Desta forma temos um fórum específico para a formulação e o gerenciamento das estratégias para a reabilitação do Centro Histórico, perfeitamente integrado ao Conselho do Plano Diretor e inserido na Secretaria do Planejamento Municipal a qual se articula diretamente com os Núcleos de Políticas e Comitês de Gerenciamento de Programas para a formulação e o gerenciamento das estratégias do governo em exercício.

Comissão Especial – Centro Histórico

Composição:
Representantes do poder público municipal: SPM, SMAM, SMOV, SMC, SMIC, EPTC, FASC, SMDHSU e demais secretarias e departamentos quando necessário.

Representantes da sociedade civil: moradores, comerciantes, usuários, instituições, etc.

Atribuições:
- Diagnóstico e projeção de cenários;

- Formulação, desdobramento, implementação e gerenciamento da estratégia relativa ao Centro Histórico;

- Articulação com Núcleos de Políticas e Comitês de Gerenciamento de Programas.

Modelo de Gestão – Centro Histórico

O modelo de gestão proposto para o estabelecimento, a implementação e o gerenciamento das estratégias e planos relativos ao Centro Histórico de Porto Alegre inclui um conjunto de processos, subprocessos e atividades encadeadas conforme representado na figura abaixo e detalhado a seguir.

Figura:
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Diagnóstico:
Objetivo - Estabelecer um diagnóstico da situação atual do Centro Histórico contemplando pareceres de técnicos e a percepção da sociedade.
Subprocessos:
Diagnóstico Técnico:
- O diagnóstico técnico deve ser realizado por uma equipe multifuncional e abordar todos os atributos desejados do Centro Histórico contemplados no detalhamento dos objetivos estratégicos.

Avaliação da Percepção da Sociedade

- A percepção da sociedade deve ser avaliada através de pesquisa realizada por órgão independente e abordar os atributos desejados do Centro Histórico contemplados no detalhamento dos objetivos estratégicos.

Produtos:

Diagnóstico Técnico

Resultados de Pesquisa de Percepção da Sociedade

Envolvidos:
SPM, SMAM, SMOV, SMC, SMIC, EPTC, FASC, SMDHSU

Centros de Pesquisa
Projeção de Cenários:
Objetivo - Monitoramento e análise do macro-ambiente no qual o Centro Histórico está inserido, e definição do cenário que constituem o pano de fundo para as decisões estratégicas do planejamento estratégico.

Subprocessos:
Análise de Cenários:
- Devem ser projetados, pelo menos, os cenários relativos aos fatores que determinantes para o alcance da visão de futuro (ex: mobilidade, segurança, atividades, etc.).

- A projeção dos cenários deve envolver especialistas reconhecidos para os temas em questão.

- Os cenários devem ser projetados em períodos compatíveis aos prazos de construção do planejamento estratégico.

Formulação de Hipóteses

- Devem ser formuladas hipóteses estratégicas relativas aos cenários que envolvem o Centro Histórico no horizonte de planejamento.

- As hipóteses formuladas devem contemplar as principais transformações urbanas com impacto significativo no futuro do Centro Histórico.  

Produtos:
Cenários relativos ao Centro Histórico definidos

Hipóteses estratégicas estabelecidas

Envolvidos:
Comissão especial Centro Histórico

Palestrantes e convidados especiais

Formulação da Estratégia

Objetivo - Estabelecer ou revisar a estratégia para a reabilitação do Centro Histórico.

Subprocessos:
Revisão dos fundamentos estratégicos:
- A revisão dos fundamentos estratégicos deve incluir missão do Centro Histórico e visão de futuro.

- A revisão da missão e visão deve levar em consideração o compromisso do Centro Histórico no âmbito nacional, estadual, metropolitano e municipal.

- A visão de futuro deve ser estabelecida em horizontes compatíveis com o período de planejamento.

Formulação da Estratégia

- Para a formulação da estratégia devem ser levados em consideração os resultados de diagnósticos técnicos, resultados de avaliações da percepção da sociedade, missão, visão, cenários e hipóteses relativos ao Centro Histórico previamente definidos.

- Deve ser avaliada a pertinência dos direcionadores estratégicos atuais e definidos objetivos, indicadores e metas compatíveis com a missão e visão de futuro.

- O resultado da reflexão estratégica deve ser expresso na forma de um mapa estratégico contendo missão, visão, objetivos, indicadores e metas.

- Os objetivos estratégicos estabelecidos devem representar um caminho para o alcance de uma visão de futuro.

- A título de esclarecimento devem ser definidas as diretrizes para o alcance dos objetivos estratégicos.

Produtos:
Missão e visão de futuro revisadas

Mapa estratégico, objetivos, indicadores e metas estratégicas estabelecidos

Envolvidos:
Representantes do poder público municipal: SPM, SMAM, SMOV, SMC, SMIC, EPTC, FASC, SMDHSU

Representantes da sociedade civil: moradores, comerciantes, usuários, instituições, etc.
Desdobramento da Estratégia

Objetivo - Definir e priorizar as macroações e ações estratégicas necessárias para a reabilitação do Centro Histórico de Porto Alegre.

 Subprocessos:
Estruturação de macroações:
- Devem ser definidas as ações necessárias para contemplar as demandas do plano de diretrizes do Centro Histórico bem como, os objetivos estratégicos.

- Na definição das ações devem ser analisadas as ações em andamento e o desempenho das mesmas.

 As ações selecionadas devem ser agrupadas conforme em macroações tomando como critério para o agrupamento a sua finalidade.

Projeção de resultados e análise de suficiência

- Devem ser expressos os objetivos, indicadores e metas de cada macroação.

- Para análise de suficiência deve ser avaliado o impacto de cada macroação em relação aos objetivos estratégicos propostos.

- Devem ser elaborados e validados planos de investimentos considerando as ações previstas no horizonte de planejamento.

Articulação e aprovação de macroações

- As macroações e ações devem ser articuladas e aprovadas nas esferas públicas e sociedade civil.

- Devem ser considerados as instâncias do Conselho Municipal de Desenvolvimento Urbano – PDDUA e Comitê de Gerenciamento de Programa no tocante a articulação nas esferas públicas.

- As articulações devem ser conduzidas com vistas a assegurar o comprometimento dos entes públicos e do terceiro setor com as ações selecionadas

Orçamento

- As macroações e respectivas ações devem estar presentes no orçamento anual e plurianual do Município.

Produtos:
Macroações e ações estratégicas definidas e priorizadas

Metas físicas estabelecidas

Orçamento assegurado

Envolvidos:
Representantes do poder público municipal: SPM, SMAM, SMOV, SMC, SMIC, EPTC, FASC, SMDHSU e demais secretarias e departamentos quando necessário.

Representantes da sociedade civil: moradores, comerciantes, usuários, instituições, etc.
Implementação da Estratégia

Objetivo - Implementar as macroações e ações estratégicas nos prazos estabelecidos.

Produtos:
Macroações e ações implementadas.

Envolvidos:
Representantes do poder público municipal: SPM, SMAM, SMOV, SMC, SMIC, EPTC, FASC, SMDHSU e demais secretarias e departamentos quando necessário.

Representantes da sociedade civil: moradores, comerciantes, usuários, instituições, etc.
Segue quadro sugestivo de estrutura funcional necessária para operacionalizar a implementação da Estratégia:
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Quadro relacional das macroações do Plano de Reabilitação do Centro em função dos Programas Estratégicos da PMPA.
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Monitoramento da Estratégia

Objetivo - Acompanhamento periódico e análise crítica do desempenho dos indicadores estratégicos e do andamento dos projetos estratégicos e tomada de ações frente a mudanças internas ou externas para correção de rumo.
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Subprocessos:
Análise crítica ações e macroações:
- As informações relativas às ações estratégicas devem ser mantidas atualizadas no Portal de Gestão da PMPA.

- Devem ser conduzidas analises críticas trimestrais das ações e macroações com o intuito de identificar eventuais desvios e propor correções.

- O acompanhamento da macroações e respectivas ações de responsabilidade da PMPA deve ser realizado no âmbito do gerenciamento da estratégia da Prefeitura.

- O acompanhamento das macroações e respectivas ações de responsabilidade das instituições do terceiro setor  deve ser realizado pelas mesmas.

- Quando forem identificados desvios em relação aos resultados planejados devem ser propostas correções.

Análise crítica da estratégia

- As hipóteses estratégicas relativas aos cenários que envolvem o Centro Histórico devem ser acompanhadas com o intuito de identificar eventuais desvios.

- A análise crítica da estratégia deve ser conduzida anualmente com o intuito de avaliar sua pertinência, adequação e eficácia.

- Na análise crítica da estratégia devem ser levados em consideração: a validade das hipóteses estratégicas, a implementação e eficácia das macroações e ações bem como os indicadores estratégicos. 

- Quando constatados desvios significativos devem ser propostos ajustes para assegurar a pertinência, adequação e eficácia das ações.

Alinhamento da estratégia

- As alterações na estratégia devem ser baseadas em resultados de análise críticas anteriores.

- Alterações em macroações e ações devem ser submetidas a análises de viabilidade previamente a sua aceitação.

- Mudanças significativas de cenários e hipóteses devem conduzir a um novo ciclo de reflexão estratégica.

Produtos:
Proposição de ações de melhoria

Mapa estratégico ajustado

Macroações ou ações alinhadas

Envolvidos:
Representantes do poder público municipal: SPM, SMAM, SMOV, SMC, SMIC, EPTC, FASC, SMDHSU e demais secretarias e departamentos caso necessário.

Representantes da sociedade civil: moradores, comerciantes, usuários, instituições, etc.
Comunicação
Objetivo - Obter o comprometimento da sociedade com as estratégias e ações relativas a reabilitação do Centro Histórico, assegurando a sua implementação e continuidade.

Subprocessos:
Planejamento da comunicação:
- Deve ser estabelecido um plano de comunicação da estratégia que considere os diversos públicos de interesse (ex: moradores, usuários, comerciantes, sociedade, etc.).

- O plano de comunicação deve abranger informações relativas à estratégia, evolução das ações e desempenho.

Comunicação

- A comunicação com a sociedade deve ocorrer através de mídia digital, mídia de massa, marketing direto além do Portal de Gestão da Prefeitura.

- Um serviço de informação direta deve ser mantido ativo para atender as demandas da comunidade.

- A efetividade da comunicação deve ser verificada.

Produtos:
Estratégias, objetivos e metas comunicadas aos envolvidos

Macroações e ações comunicadas à sociedade

Resultados alcançados divulgados a sociedade

Envolvidos:
SMGAE - Secretaria Municipal de Gestão e Acompanhamento Estratégico, SMCPGL - Secretaria Municipal de Coordenação Política e Governança Local e SPM – secretaria do Planejamento Municipal

5 – ANEXOS
ANEXO I – Modelos de gestão prospectados:

Modelo de Gestão da Prefeitura de Porto Alegre

A Prefeitura adota um modelo de gestão que combina, de forma integrada, a gestão da estratégia, a gestão de processos e a gestão de conhecimento, o que permite o alinhamento de esforços para alcance da visão de futuro, compartilhando a estratégia para todos os níveis da organização.


O Modelo adota como premissas o conceito de participação cidadã (Governança Solidária Local), a estruturação da organização por eixos de atuação (Visão sistêmica), e a contínua avaliação de resultados. O modelo é gerenciado pelo Portal de Gestão e sustentado por diferentes ferramentas como Mapa Estratégico (gestão da estratégia), Programas de Governo - PPA (execução da estratégia) e Gestão de Processos.


Os aspectos contemplados pelo Modelo de Gestão seguem abaixo:


Criação de Valor na relação Governo e Sociedade

O papel da Prefeitura é o de maximizar o potencial do capital social existente na sociedade, promovendo condições para que seus ativos possam construir, de forma conjunta, o desenvolvimento dos cidadãos. O principal conceito que sustenta este esforço é a Governança Solidária Local.
Gestão da Estratégia

Para atender aos desafios colocados, a prefeitura se organiza a partir da Visão Sistêmica, que divide a atuação das secretarias e órgãos em eixos de atuação e propõe a criação de estruturas coletivas para discussão das estratégias nos respectivos eixos.
Para explicitar a estratégia, avaliar o desempenho da organização em relação aos respectivos eixos e estabelecer os níveis desejados de desempenho a Prefeitura utiliza o Mapa Estratégico. Para a execução das estratégias foram definidos Programas de Governo.
Gestão de Processos
Alguns Programas de Governo utilizam a gestão de processos como ferramenta de melhoria contínua. A implementação desta ferramenta compreende o Gerenciamento Matricial de Despesas e de Receita, utilizado para o planejamento e acompanhamento do orçamento anual, e na área da Saúde visa a melhoria dos processos a fim de qualificar o atendimento à população.
Gestão de Conhecimento
O modelo de gestão está baseado na gestão do conhecimento com ênfase na gestão da mudança, focada na capacitação e na comunicação. Este processo é fundamental, pois dissemina o conhecimento para todos os níveis da organização, estimula a participação no planejamento e execução de ações governamentais, promovendo a efetividade e a continuidade das políticas públicas.

Orçamento e Plurianual 

Este espaço pretende contribuir para ampliar a transparência na gestão da cidade de Porto Alegre. 

As informações da área orçamentária do município estarão disponibilizadas com o intuito de possibilitar a todos os cidadãos maior conhecimento sobre a situação da gestão pública municipal, capacitando cada vez mais a ação da sociedade.

1. PLANO PLURIANUAL
É uma lei proposta pelo executivo municipal ao legislativo municipal, na qual se estabelecem objetivos, programas e metas a serem desenvolvidos ao longo dos quatro anos de uma gestão.

No Plurianual - PPA 2006-2009 há uma inovação importante, no estabelecimento de objetivos, na identificação de problemas e na concepção de programa, além de fixação de indicadores e metas para avaliar a execução.

Veja aqui o texto completo do Plurianual 2006-2009
2. Lei de DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS - LDO
Nesta lei consta as diretrizes, metas e prioridades da Administração Municipal. Também dispõe sobre as despesas do município, sobre a legislação tributária  entre outras disposições.
Conselhos Municipais 

A partir da Constituição de 1988, os conselhos assumem uma nova configuração, tanto em relação a composição (representação da sociedade civil e do poder público) quanto à finalidade (formulação e controle das políticas públicas) afirmando-se enquanto instrumentos de democratização da gestão pública. 

Em Porto Alegre, a Lei Orgânica Municipal - 1990 - em consonância com os preceitos constitucionais, institucionaliza os conselhos enquanto órgãos de participação da sociedade na gestão pública, tendo por finalidade "propor, fiscalizar e deliberar matérias referentes a cada setor da administração". Em 1992, a lei complementar 267 regulamenta, em POA, a implantação dos Conselhos Municipais definindo as suas competências. 

Leia o texto "Os Conselhos Municipais Gestores de Políticas Púlbicas em Porto Alegre - um panorama".
 

Veja aqui os Conselhos Municipais.

Conselho Municipal de Acesso a Terra e Habitação - COMATHAB
Conselho Municipal de Agricultura e Abastecimento - CMAA
Conselho Municipal de Assistência Social - CMAS
Conselho Municipal de Ciência e Tecnologia - COMCET
Conselho Municipal da Cultura - CMCUL
Conselho Municipal de Desenvolvimento Urbano Ambiental - CMDUA
Conselho Municipal de Desporto - CMD
Conselho Municipal dos Direitos Humanos - CMDH
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA
Conselho Municipal dos Direitos da Mulher - COMDIM

Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa com Deficiência - CONDEPA
Conselho Municipal da Educação - CME
Conselho Municipal de Entorpecentes - COMEN
Conselho Municipal do Idoso - COMUI

Conselho Municipal de Justiça e Segurança - COMJUS
Conselho Municipal do Meio Ambiente - COMAM
Conselho Municipal do Patrimônio Histórico e Cultural -  COMPHC
Conselho Municipal de Saúde - CMS
Conselho Municipal de Transporte Urbano
Acesse aqui o novo órgão que substitui o Conselho Municipal de Contribuintes: o TART - Tribunal Administrativo de Recursos Tributários
Comissão Municipal de Emprego - CME
Fóruns Regionais de Planejamento 

Os Fóruns Regionais de Planejamento foram concebidos na elaboração do Plano Diretor Urbano Ambiental de Porto Alegre que dividiu a cidade em oito Regiões de Gestão do Planejamento. Cada uma destas regiões possui um Fórum Regional de Planejamento que se constitui na instância regional de participação.
Os Fóruns Regionais de Planejamento têm como objetivo discutir os empreendimento de impacto urbano de nível 1, quando o CMDUA envia à Região e os Empreendimentos de Impacto Urbano de Nível 2 que necessariamente devem ser apreciados pelos Fóruns. Estes empreendimentos são levados ao conhecimento da região porque acarretam mudanças na dinâmica regional. Além destas atribuições, os Fóruns também podem indicar e monitorar estudos e projetos urbanos que julgarem necessários para possibilitar sua participação no planejamento da cidade. Através destes estudos e projetos busca-se detalhar as estratégias contidas no PPDUA, gerando informações sobre a cidade.

Governança Solidária Local 

Governança Solidária Local é um processo que promove territorialmente um ambiente social de diálogo e cooperação, com alto nível de democracia e de conectividade, estimulando, assim, a constituição de parcerias entre todos os setores da sociedade, com o objetivo comum de perseguir e alcançar o desenvolvimento sustentável local. Alguns textos que aprofundam o tema da Governança podem ser acessados abaixo: 

 

SMGAE

O Modelo de Gestão 

A partir de 2005 a prefeitura de Porto Alegre adotou um novo Modelo de Gestão para permitir a integração e a unidade da administração, reunindo esforços para qualificar a prestação de serviços públicos, modernizar a máquina administrativa, melhorar a situação das finanças municipais e otimizar a aplicação dos recursos. Um modelo que preserva conquistas da cidade, como a participação democrática por meio do Orçamento Participativo, mas promove mudanças como o programa de Governança Solidária Local, que articula a integração entre o governo e a sociedade em favor da inclusão social. O Modelo de Gestão da Prefeitura de Porto Alegre é considerado inovador e referência para instituições públicas de todo o país. No início de 2009, o Modelo foi revisado e os 21 programas estratégicos tiveram suas ações concentradas em 12 programas.

São premissas básicas do Modelo de Gestão a transversalidade, que articula a integração de várias secretarias e órgãos na execução das ações de cada programa, a territorialidade, que leva em conta no planejamento e execução dessas ações as 17 regiões do município e a transparência, que permite a todos os cidadãos conferirem no Portal de Gestão o andamento dos programas. 

Os Eixos de Atuação
A Visão Sistêmica do Modelo organiza a atuação governamental em quatro eixos, que correspondem aos núcleos de políticas da adminsitração municipal: Social, Ambiental e Econômico/Financeiro e de Gestão. Os eixos se desdobram em 12 programas estratégicos com suas respectivas ações, integradas ao Plano Plurianual (PPA), com objetivos, indicadores e metas a serem alcançadas.

Uma inovação importante é que a proposta orçamentária do município passou a ser explicitada por meio dos programas e não mais segmentada por secretarias e autarquias, de forma a expressar a magnitude do processo adotado em Porto Alegre.

Modernização da Gestão
O Modelo de Gestão se insere no Programa de Modernização da Gestão Pública da Prefeitura, implantado a partir de janeiro de 2005, com a participação do Instituto Nacional de Desenvolvimento Gerencial, em convênio com o Programa Gaúcho de Qualidade e Produtividade (PGQP). As ações integram o Programa de Desenvolvimento Municipal, dentro do subprograma Modernização da Administração Municipal, com financiamento do Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID).

O objetivo é modernizar e dinamizar a gestão municipal, com foco na melhoria da prestação de serviços à população. A atuação do INDG ocorre nas áreas das finanças e da saúde, buscando melhorias dos processos e a no equacionamento da relação entre receitas e despesas. O andamento dos programas é avaliado mensalmente pelo PGQP.

Visão Sistêmica 

A Visão Sistêmica é a expressão de como o governo compreende e articula a sua estrutura operacional, com o objetivo de atender aos interesses da população. As premissas que constituem esta lógica são o conceito de participação democrática do cidadão e a estruturação da Organização por eixos de atuação. 
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Mapa Estratégico de Governo 

Reúne os objetivos estratégicos, a partir dos eixos social, ambiental e econômico, financeiro e de gestão . O mapa está constituído da seguinte forma:
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Os 12 programas do Modelo de Gestão 

O Modelo de Gestão revisado no início de 2009 concentrou as ações municipais em 12 programas estratégicos:

Eixo Ambiental
Programa Porto do Futuro – para viabilizar a cidade futura e seu crescimento.

Programa Transforma Porto Alegre – projetos para revitalizar e preservar áreas da cidade com financiamento externo

Programa Cidade Integrada – para garantir a harmonia das relações entre cidadãos, serviço público e meio ambiente.

Eixo Social
Programa A Receita é Saúde – para promover e melhorar o acesso e a qualidade dos serviços de saúde.

Programa Porto da Inclusão - promover a autosustentabilidade e emancipação dos cidadãos. 

Programa Lugar de Criança é na Família e na Escola – para promover a atenção e proteção à infância, adolescência e juventude, 

Programa Vizinhança Segura – para melhorar as condições de segurança da população. 

Eixo Econômico/Financeiro
Programa Cresce Porto Alegre – para o desenvolvimento econômico da cidade, favorecendo a geração de emprego e renda.

Programa Cidade Inovadora – criar um ambiente favorável aos negócios e o desenvolvimento de setores produtivos 

Programa Mais Recursos, Mais Serviços – equilíbrio das contas públicas para garantir a capacidade de investimento  

Eixo de Gestão
Programa Gestão Total – para a modernização da gestão pública municipal. 

Programa Cidade Solidária e Participativa - mobilização das comunidades e o estabelecimento de parcerias

Organograma da SMGAE 
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PLANO DE MANEJO PARA O CENTRO HISTÓRICO DE BUENOS AIRES

Aspectos a serem observados:

1 - Objetivo do projeto


Implementar um Plano de Manejo para a área (centro histórico) de B. Aires

2 - Quem é o responsável pela gestão do mesmo

Prefeitura da cidade de Buenos Aires / Secretaría de Cultura / Direção Geral do “Casco Histórico”, sob a Subsecretaría de Patrimônio Cultural do Ministério de Cultura.

3 - Qual a forma jurídica utilizada


?????

4 - Quem compõe a estrutura de gerenciamento

Organograma:

Municipalidade de Buenos Aires / Secretaría de Cultura / Dirección General Casco Histórico, dependiente de la Subsecretaría de Patrimonio Cultural del Ministerio de Cultura del Gobierno de la Ciudad de Buenos Aires.
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5 - Como está formalizada a estratégia de ação: mapa estratégico – indicadores, projetos estratégicos.

Objetivos Gerais:

Objetivos específicos:

Formulados por uma equipe interdisciplinar a cargo do projeto e concordante com as necessidades da comunidade local e dos comerciantes

6 - Quem está envolvido com as ações, e não relacionados na estrutura jurídica.

(As diversas repatições da Prefeitura / governo da cidade)... A população local representada por diversos atores.

 7 - De quem depende o sucesso da gestão

Da ação conjunta da Prefeitura, associações intermediárias, instituições locais, nacionais e estrangeiras e a vizinhança geral.

8 - Como é feito o gerenciamento (monitoramento?) da estratégia

Baseada nos seguintes critérios, que definem a estratégia como:


Articulada intra-institucionalmente: Com fins de estabelecer conenexões entre as distintas repartições do Governo da Cidade de Buenos Aires com ingerência no setor

Participativa: se considera vital a articulação com a população usuária, constituída por diversos atores, reconhecidos como sujeitos partícipes do processo de planejamento e de tomada de decisões.

Esta articulação se da ou por iniciativa do Governo, ou por iniciativa dos vizinhos ou de forma conjunta.

9 - Como foi feita a integração com a estrutura pré-existente


Comissões Técnicas: conformadas entre distintas áreas, estabelescendo uma mecânica coordenada de articulaão, mantendo um vínculo permanente, já que estas áreas necessitam uma contínua atualização.


Comissões Especiais: conformadas entre distintas áreas do Governo da Cidade de Buenos Aires e representantes de outras organizações públicas ou privadas para o tratamento de temas específicos.

O objetivo destas é potencializar a capacidade propositiva e de implementação, otimisando o investimento público, a complementaridade entre empreendimentos e a coerência dos resultados.

10 - Quais os meios de comunicação utilizados

As formas de inclusão promovidas são diversas, segundo o tipo de temas abordados as distintas instâncias de elaboração e legitimação:

- Congressos abertos, audiências públicas, jornadas de trabalho, reuniões...

Rede de Vizinhança

Objetivo: Sensibilizar o cidadão sobre o significado do “Casco Histórico”, para que o identifique, entenda seu valor histórico, social, econômico e turístico.

Gerar uma cultura de participação cidadã, para que colabore com sua conservação e  proteção.


Desenvolvimento da Rede:

Para desenvolver a formação da rede, se instaurou um processo de evolução na comunicação que visava sensibilisar em primeira instância através da participação, educação e exposição (?? Do que). Uma vez cumprida esta etapa, o desafío era entusiasmar através da experiência de uma comunicação boca a boca e por último convencer estes entusiastas, a se tornarem “amigos do Casco Histórico” e  trasmitieran aos vizinhos da área em particular e aos cidadãos em geral.

Estes vizinhos foram se tornando pessoas comprometidas com a preservação do “Casco Histórico” de Buenos Aires, ao mesmo tempo formadores de opinião pública.

Estrategias

1. Informar o formador de opinião pública local/bairro;

1.1. Informar em tempo real

2. Transformar o formador de formador de opinião pública local/bairro em difusor;

2.1. Vizinhos Protagonistas

2.2. Vizinhos em Rede

3. Informar ao formador de opinião geral

3.1 informar periodicamente

4. Transformar o formador de formador de opinião pública geral em difusor;

4.1. Criadores de consciência cidadã

4.2. Motivadores da rede

Para levar adiante as estratégias, as mensagens se trasmitem de forma diferenciada a partir da “Direção Geral do Casco Histórico”, para todos os cidadãos uma mensagem global Institucional e uma mensagem geral das atividades planejadas no  Plano de Manejo e da própia dinâmica da gestão.

E, aos vizinhos que conformam a Rede de Amigos, uma mensagem diferenciada da Institucional que apresenta as atividades da mesma, justificando os argumentos positivos sobre a importância de pertencer a Rede.

Montagem da Rede:

Primeiramente apresentou-se a proposta onde, especificamente, sempre vizando uma relação persoanlizada, se desejava:

“...superar o que faz a Direção e ajudá-la a difundir sua atividades em suas conversas cotidianas com a vizinhança, contar as suas inquietudes e necessidades sobre o bairro, de forma direta e sem burocracia; que conheceu  outros vizinhos que compartilham a mesma paixão pelo Casco Histórico.”

-  “...cuidar el Casco Histórico es responsabilidad de la Dirección General, pero les interesa a todos. Que en forma conjunta se puede hacer que más personas entiendan el valor emocional, social y económico que tiene el Casco Histórico y que cuanto mejor y más rápido estemos todos informados, mejor y más rápido se puede dar respuesta a alas necesidades de los vecinos. Y fundamentalmente porque la Red son los Vecinos, que es la mejor garantía para que el Casco Histórico no pierda su identidad y su vitalidad.”

En última instancia se especificó y se aclaró porque fue elegido y convocado cada uno, teniendo en cuenta que:

“...se sabe que quiere al Casco Histórico y que los vecinos lo escuchan. Que comparte la misma idea de la Dirección de un Casco Histórico Vital y generador de identidad y que su participación va a generar que el trabajo que se haga desde la Dirección sea mejor lo que es un beneficio para todos.”

Ações Planejadas:

Informar al formador de opinión barrial

Informar en tiempo real

• 1 a 1 (contacto individual para incorporar a la red)

• lanzamiento de la red (evento en el Salón Dorado)

• boletín electrónico (semanal con novedades)

• en 4 líneas (boletín soporte papel semanal)


2. Transformar al formador de opinión barrial en difusor

Vecinos protagonistas

• línea abierta (n° de contacto para situaciones on line)

• a las aulas (presentaciones conjuntas en escuelas)

• tu voz en la web (reportajes a publicar en la web)

• puntos de información (displays de información)


2.2. Vecinos en red

• nos juntamos en el café (encuentros mensuales)

• columnas de opinión (envío a medios masivos)

• 1 + (encuentros trimestrales de rendición de cuentas)

3. Informar al formador de opinión general

3.1. Informar periodicamente

• lanzamiento de la red (evento en el salón dorado)

• boletín electrónico (quincenal con novedades)

4. Transformar al formador de opinión general en difusor

4.1. Creadores de conciencia ciudadana

• soy tu voz (columnas de opinión en medios masivos)

4.2. Motivadores de la red

• almorzando con la red (bimestrales)

Material de apoio para a Difusão:


Boletín electrónico

Boletín soporte papel

Display Casco Histórico

Merchandising

Tarjeta plástica: razones para cuidar el casco histórica

Campanhas de difusão/divulgação:

Donde se difunda la diversidad, los usos y la preservación, tanto en la vía pública como en la televisión para sensibilizar a los vecinos y reforzar el valor de pertenecer a la red.

Presentación del Casco Histórico de Buenos Aires, sus 803 edificios catalogados, 450 puntos de venta de antigüedades y artesanías, 34 cafés notables, bares y tanguerías, 32 teatros, 31 museos y espacios culturales

13 iglesias, para que se lo cuide.

Presentación de “El Mismo lugar ¿Es lo Mismo?” Mostrando fotos del antes y el después de un edificio en el que se hizo asesoramiento gratuito desde la Dirección Greneral.

“Casco Histórico, Hoy como Ayer” Transmitir al ciudadano el valor histórico del Casco Histórico de la Ciudad mostrando en paralelo su permanencia en el tiempo.

“Casco Histórico, mucho para ver, mucho para hacer” Transmitir al ciudadano la diversidad patrimonial y las ofertas culturales del Casco Histórico de la Ciudad. 

 Fonte: http://www.buenosaires.gov.ar/areas/cultura/museos/casco.php#escuelataller
PLANO RECONSTRUIR O CENTRO – SÃO PAULO / CAPITAL
Até a criação da Subprefeitura, a AR-Sé e o PROCENTRO têm como atribuições::

1. Viabilizar equipe técnica e administrativa para a execução do plano;

2.  Integrar o trabalho do Plano ao trabalho das secretarias, empresas e autarquias municipais bem como a instituições governamentais de outros níveis;

3.  Adotar os procedimentos necessários à implementação do PLANO, em toda a região em conjunto com a população e seus representantes;

4.  Compatibilizar os projetos anteriores com o PLANO;

5.  Integrar as prioridades do PLANO ao Orçamento Participativo;

6.  Buscar recursos financeiros e parcerias para obtenção de recursos, encaminhamento de pedidos de financiamento, convênios ou parcerias relativos a programas articulados ou setoriais.

7.  Monitoramento e divulgação de informações dos programas incluídos no PLANO.

8. Revisão da legislação;

9. Implementação das medidas administrativas relativas à execução da Lei 12.350, de 6 de junho de 1997 – Incentivos fiscais ao patrimônio.

10. Coordenação de pesquisas e iniciativas de capacitação voltadas à reabilitação do Centro e à inclusão social;

11. Coordenação dos programas que exijam ações articuladas e contenham recursos do PROCENTRO, além dos recursos setoriais;

12. Análise de projetos e alterações de uso que interfiram na dinâmica da vizinhança;

13. Análise preliminar e monitoramento do impacto sócio-econômico dos projetos públicos, de grande porte, ligados ao processo de reabilitação do Centro;

14. Prestação de apoio técnico a comunidades e a investidores em projetos coerentes com os objetivos dos programas de reabilitação da área central.

O PROCENTRO é composto pela Comissão PROCENTRO e pelo Grupo Executivo. 

Comissão PROCENTRO:

Presidência - O representante da Secretaria de Implementação das Subprefeituras SIS 

Vice-presidente – será designado pelo Secretário da Habitação e Desenvolvimento Urbano.

Composta por um representante, com respectivo suplente, dos seguintes órgãos e entidades:

- Secretaria de Implementação da Subprefeituras SIS

- Secretaria da Habitação e Desenvolvimento Urbano SEHAB

- Secretaria Municipal de Planejamento Urbano SEMPLA

- Secretaria Municipal da Cultura SMC

- Secretaria Municipal de Assistência Social SAS

- Secretaria Municipal de Transportes SMT

- Secretaria Municipal do Meio Ambiente SMMA

- Secretaria de Infra-Estrutura Urbana SIURB

- Secretaria de Finanças e Desenvolvimento Econômico SF

- Secretaria dos Negócios Jurídicos SJ

- Secretaria Municipal de Abastecimento SEMAB

- Secretaria Municipal de Esportes SEME

- Empresa Municipal de Urbanização EMURB

- Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo COHAB

- Companhia de Engenharia de Tráfego CET

- Anhembi Turismo e Eventos da Cidade de São Paulo S/A

- Conselho de Defesa do Patrimônio Histórico, Arquitetônico, Arqueológico e Turístico do Estado de São Paulo CONDEPHAAT

- Caixa Econômica Federal CEF

- Associação Viva o Centro AVC

- Ordem dos Advogados do Brasil OAB

- Instituto de Arquitetos do Brasil IAB

- Instituto de Engenharia de São Paulo IE

- Sindicato dos Arquitetos do Estado de São Paulo SASP

- SINDUSCON/SP

- SECOVI/SP

- Sindicato das Empresas de Propaganda Exterior do Estado - SEPEX/SP

- Associação Comercial de São Paulo/ União dos Movimentos de Moradia UMM

- Centro Gaspar Garcia de Direitos Humanos

- Fundação Projeto Travessia

- Associação União das Mulheres.

Grupo Executivo do PROCENTRO
Funciona junto ao Gabinete da Secretaria da Habitação e Desenvolvimento Urbano- SEHAB.

O Coordenador do Grupo Executivo será designado por ato do Secretário da Habitação, dentre seus integrantes.

O Grupo Executivo poderá solicitar a colaboração de servidores de outros órgãos municipais, quando necessário à consecução de suas atribuições.

Subprefeituras
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OBJETIVOS GERAIS

1. Eficiência da Administração;

2. Participação Popular;

3. Desenvolvimento Local;

4. O Poder Público mais próximo do cidadão;

5. Poder Municipal na Periferia;

6. Ação Integrada das diversas áreas da prefeitura: saúde, educação, transportes, entre outras;

7. Porta única para o acesso do cidadão a todas as informações e serviços da Prefeitura;

8. Consolidar os instrumentos de democratização do Poder Público: Orçamento Participativo.

Atribuições das Subprefeituras:

· Recebimento dos pedidos e reclamações da população e solução para os problemas apontados

· Gestão das áreas sociais: educação, saúde e assistência social

· Gestão das áreas de cultura, esporte e lazer

· Manutenção do sistema viário e da rede de drenagem

· Limpeza urbana -Elaboração do Plano Diretor Regional

· Controle do uso do solo e do meio ambiente

· Manutenção e construção dos próprios municipais

· Vigilância sanitária e epidemiológica

Dados da Subprefeitura da Sé 

A região administrada pela Subprefeitura da Sé compreende oito distritos e o total da população é de cerca de 415.000 pessoas. Além dos dados sobre a população da região aqui você também pode conferir informações sobre prédios históricos, infra-estrutura e aspectos físico-territoriais.

[image: image11.png]Expediente

Assessoria de Imprensa

Administrador
Recursos Humanos
Gabinet.
-Chefia de Gabinete Coord. Acdes nos Proprios o
-Assessoria Téenica Campus AR s¢

-Assessoria Juridica

Atendimento ao Publico

SUOS|

SAP

SVLP| |SSP | |SOP| | SF





Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras (SMSP),

A Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras (SMSP), antiga Secretaria de Implementação das Subprefeituras (SIS), tem como função:

1. Dar apoio gerencial e administrativo às decisões do Prefeito sobre o desempenho das Subprefeituras e suas solicitações;

2.  Realizar o acompanhamento gerencial das metas e atividades das Subprefeituras;

3.  Criar indicadores para dimensionar os recursos humanos e materiais para as Subprefeituras, a partir de padrões de qualidade e da realidade de cada região;

4. Propor ao Prefeito e articular soluções para o bom desenvolvimento de relações intersetoriais e institucionais mantidas pela Subprefeitura;

5. Avaliar o cumprimento das diretrizes gerais e setoriais na ação, no planejamento e na gestão regional exercida pelas Subprefeituras.

PROGRAMA QUALIDADE NA GESTÃO PUBLICA

Desde o final de março/2007, a Secretaria de Coordenação das Subprefeituras conta com a Assessoria de Gestão e Qualidade. O objetivo é implantar o Programa “Qualidade na Gestão Pública” na Secretaria e nas 31 Subprefeituras a partir da experiência desenvolvida, desde 2005, na Subprefeitura Campo Limpo.

Critérios:

· Liderança;

· Estratégias e Planos;

·  Cidadãos e Sociedade;

·  Informação e Conhecimento;

·  Pessoas;

· Processos e Resultados.

Desde abril de 2007, servidores indicados pelos Subprefeitos estão sendo capacitados e orientados de forma a facilitar a implantação de novas práticas e disseminação da cultura da qualidade na gestão pública.

O Programa 5S será a primeira ferramenta de qualidade a ser implantada.

Gespúplica – Modelo Adotado

O Programa Nacional de Gestão Pública e Desburocratização – GESPÚBLICA - foi instituído pelo Decreto nº 5.378, de 23 de fevereiro de 2005, com a finalidade de contribuir para a melhoria da qualidade dos serviços públicos prestados aos cidadãos e para o aumento da competitividade do País, formulando e implementando medidas integradas em agenda de transformações da gestão, necessárias à promoção dos resultados preconizados no plano plurianual, à consolidação da administração pública profissional voltada ao interesse do cidadão e à aplicação de instrumentos e abordagens gerenciais.

O GESPÚBLICA é a fusão dos Programas da Qualidade no Serviço Público (PQSP) e Nacional de Desburocratização (d).

O GESPÚBLICA é a mais arrojada política pública formulada para a gestão. Esta afirmação está baseada em três características:

1) Essencialmente Pública

O GESPÚBLICA é uma política formulada a partir da premissa de que a gestão de órgãos e entidades públicos pode e deve ser excelente, pode e deve ser comparada com padrões internacionais de qualidade em gestão, mas não pode nem deve deixar de ser pública.

A qualidade da gestão pública tem que ser orientada para o cidadão, e desenvolver-se dentro do espaço constitucional demarcado pelos princípios da impessoalidade, da legalidade, da moralidade, da publicidade e da eficiência.

2) Focada em Resultados

Sair do serviço à burocracia e colocá-la a serviço do resultado tem sido o grande desafio do GESPÚBLICA e dos programas que o precederam.

Entenda-se por resultado para o setor público o atendimento total ou parcial das demandas da sociedade traduzidas pelos governos em políticas públicas. Neste sentido, a eficiência e a eficácia serão tão positivas quanto a capacidade que terão de produzir mais e melhores resultados para o cidadão (impacto na melhoria da qualidade de vida).

3) Federativa

A base conceitual e os instrumentos do GESPÚBLICA não estão limitados a um objeto específico a ser gerenciado (saúde, educação, previdência, saneamento, tributação, fiscalização etc). Aplicam-se a toda a administração pública em todos os poderes e esferas de governo.

Essa generalidade na aplicação e a estratégia do Programa de formar uma rede de organizações e pessoas voluntárias – a Rede Nacional de Gestão Pública – fez com que, pouco a pouco, o GESPÚBLICA fosse demandado por órgãos e entidades públicos não pertencentes ao Poder Executivo Federal. Essa dimensão federativa viabilizou, inclusive, que órgãos de outros poderes e esferas de governo assumissem a coordenação regional do Programa2.

Com a formalização dessa política na forma de um programa – o GESPÚBLICA – sob a condução do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, torna-se imperiosa a adoção de algumas ações vigorosas no campo da gestão pública. Ações vigorosas capazes de, num só tempo, promover a adesão de governos, órgãos e entidades ao Programa e de criar, na sociedade, valor positivo para o setor público.

Critérios

1 – O Critério Liderança aborda como está estruturado o sistema de liderança da organização, ou seja, sua composição e funcionamento. Discorre sobre o modo como a Alta Administração, a partir das macroorientações de Governo, atua pessoalmente para definir e disseminar entre os colaboradores os valores, as políticas e orientações estratégicas, considerando as necessidades de todas as partes interessadas, orientando-as na busca do desenvolvimento institucional, do seu desenvolvimento individual, estimulando a iniciativa e a criatividade e estabelecendo uma cultura da excelência que permeie toda a organização. O Critério Liderança também aborda como a alta administração analisa criticamente o desempenho global da organização e como as práticas relativas ao sistema de liderança são avaliadas e aperfeiçoadas.

2 – O Critério Estratégias e Planos aborda como a organização, a partir de sua visão de futuro, formula suas estratégias e as desdobra em planos de ação de curto e longo prazos. Versa, particularmente, sobre o modo como a organização utiliza as informações sobre os usuários e sobre o seu próprio desempenho para estabelecer as estratégias, de forma a assegurar o alinhamento e a implementação delas com vistas ao atendimento de sua missão e à satisfação das partes interessadas. O Critério também aborda como é definido e implementado o sistema de medição do desempenho global da organização. Aborda, ainda, como as práticas relativas à formulação, desdobramento/operacionalização das estratégias e ao planejamento da medição do desempenho são avaliadas e aperfeiçoadas.

3 – O Critério Cidadãos e Sociedade examina como a organização, no cumprimento das suas competências institucionais, identifica os usuários dos seus serviços/produtos e conhece suas necessidades, antecipando-se a elas, no cumprimento das suas competências institucionais. Examina, também, como divulga seus serviços/ produtos e ações para reforçar a sua imagem institucional e como a organização estreita o relacionamento com os seus usuários, mede e intensifica a satisfação deles. Esse Critério examina, ainda, como a organização aborda suas responsabilidades perante a sociedade e as comunidades diretamente afetadas pelas suas atividades e serviços/produtos e como estimula a cidadania. Examina, também, como as práticas relativas ao conhecimento mútuo, ao relacionamento com os usuários e à interação com a sociedade são avaliadas e aperfeiçoadas.

4 - O Critério Informação e Conhecimento aborda como a organização gerencia as informações e os indicadores de desempenho mais importantes da organização e dos seus referenciais comparativos e como é feita a gestão do conhecimento na organização. Aborda, também, como as práticas relativas à gestão das informações da organização, a gestão das informações comparativas e a gestão do conhecimento são avaliadas e aperfeiçoadas.

5 - O Critério Pessoas aborda como a organização prepara e estimula as pessoas para desenvolverem e utilizarem seu pleno potencial em alinhamento com as estratégias da organização. Também aborda os esforços para criar e manter um ambiente que conduza à excelência no desempenho, à plena participação e ao crescimento individual e institucional. Discorre, ainda, sobre a forma como as práticas relativas ao sistema de trabalho, à capacitação e desenvolvimento e à qualidade de vida são avaliadas e aperfeiçoadas.

6 - O Critério Processos aborda os principais aspectos do funcionamento interno da organização, entre os quais se inclui a estruturação de seus processos com base em suas competências legais, a definição dos seus serviços com foco nas necessidades dos cidadãos, a implementação e a operacionalização de seus processos finalísticos, orçamentários, de apoio e financeiros e os relativos aos seus fornecedores. Versa, portanto, sobre a forma como os principais processos da organização são definidos, estruturados, implementados, gerenciados e aperfeiçoados, para obter melhor desempenho e para melhor atender às necessidades dos cidadãos. Aborda, ainda, como as práticas relativas à gestão de processos finalísticos, de apoio, orçamentários e financeiros e relativos aos fornecedores são avaliadas e aperfeiçoadas.

7 - O Critério Resultados aborda a evolução do desempenho da organização relativamente: à satisfação de seus cidadãos, considerando o atendimento ao universo potencial de cidadãos; à melhoria dos seus serviços/produtos e dos processos organizacionais; à satisfação, avaliação, bem-estar, educação e capacitação das pessoas; à gestão dos fornecedores; ao cumprimento das metas e aplicação dos recursos orçamentários e financeiros. Trata, também, dos níveis de desempenho em relação aos referenciais comparativos pertinentes.
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CADES

O Conselho Regional de Meio Ambiente, Desenvolvimento Sustentável e Cultura de Paz das Subprefeituras é um órgão de natureza participativa e consultiva que têm o importante papel de propor e colaborar com a formulação de políticas públicas relacionadas à proteção ambiental, à implantação de programas que fomentem a cultura de paz e à implementação da Agenda 21 Local, sempre promovendo e incentivando a participação social.

Constituído de forma bipartite, seus componentes são 50% eleitos pela sociedade civil e 50% por representantes do poder público. O mandato dos conselheiros é de dois anos, cabendo duas reconduções, por igual período.

O trabalho dos conselheiros não pode ser remunerado e é considerado serviço público relevante.

Saiba quais são as atribuições dos Conselhos

1. Colaborar na formulação da Política Municipal de Proteção ao Meio Ambiente, Desenvolvimento Sustentável e Cultura de Paz, por meio de recomendações e proposições de planos, programas e projetos ao Conselho Municipal do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável, às Subprefeituras, à Secretaria Municipal de Participação e Parceria, à Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação e demais órgãos interessados;

2. Apoiar a implementação, no âmbito de cada subprefeitura, da Agenda 21 Local e do Programa A3P - Agenda Ambiental na Administração Pública;

3. Apoiar a implementação do Plano Diretor Estratégico e dos Planos Diretores Regionais em questões relacionadas à proteção do meio ambiente, à promoção do desenvolvimento sustentável e da cultura de paz;

4. Fomentar a cultura e os ideais de sustentabilidade, apoiando ações públicas ou privadas de conservação do meio ambiente, de promoção do desenvolvimento sustentável e cultura de paz;

5. Promover a participação social em todas as atividades das Subprefeituras relacionadas à proteção do meio ambiente, à promoção do desenvolvimento sustentável e cultura de paz, encaminhadas por qualquer pessoa ou organização, responsabilizando-se pelos encaminhamentos e esclarecimentos necessários;

6. Promover ações conjuntas com outros Conselhos que atuem na região das Subprefeituras correspondentes.
ANEXO II – Relação das Secretarias e Órgãos Municipais
GP - Gabinete do Prefeito 

SEACIS - Secretaria Especial de Acessibilidade e Inclusão Social 

SMA - Secretaria Municipal da Administração 

CCS -  Coordenação de Comunicação Social
SMC - Secretaria Municipal da Cultura

FASC - Fundação de Assistência Social e Cidadania 

SMDHSU - Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Segurança Urbana

SMED - Secretaria Municipal de Educação

SME - Secretaria Municipal de Esportes, Recreação e Laze

SMF - Secretaria Municipal da Fazenda 

SMGAE - Secretaria de Gestão e Acompanhamento Estratégico

CODEC - Coordenação da Defesa Civil

SMGL - Secretaria Municipal de Coordenação Política e Governança Local

SMIC - Secretaria Municipal da Produção, Indústria e Comércio 

Inovapoa - Gabinete de Inovação e Tecnologia

PGM - Procuradoria-Geral do Município 

SMJ - Juventude - Secretaria Municipal da Juventude
SMAM - Meio Ambiente - Secretaria Municipal do Meio Ambiente

SMOV - Secretaria Municipal de Obras e Viação
SPM - Secretaria do Planejamento Municipal 

GPO - Gabinete de Programação Orçamentária

SMS - Secretaria Municipal da Saúde

SMTUR - Secretaria Municipal de Turismo

SECOPA - Secretaria Extraordinária da Copa de 2014

Departamentos

DEMHAB - Departamento Municipal de Habitação 

DEP - Departamento de Esgotos Pluviais 

DMAE - Departamento Municipal de Água e Esgotos 

DMLU - Departamento Municipal de Limpeza Urbana

FASC - Fundação de Assistência Social e Cidadania 

PREVIMPA - Departamento Municipal de Previdência dos Servidores Públicos do Município de Porto Alegre

Empresas

CARRIS - Companhia Carris Porto-alegrense

EPTC - Empresa Pública de Transporte e Circulação

PROCEMPA - Companhia de Processamento de Dados do Município de Porto Alegre
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